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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS MATERIAIS, MORAIS E ESTÉTICOS. ALUNO
ADOLESCENTE  QUE  SE  EVADE  DO  COLÉGIO,
ESCALANDO  MURO  COM  GRAMPO  NA  PARTE
SUPERIOR. LESÃO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA
DO ESTABELECIMENTO DE ENSINO. EXCLUDENTE
DE  RESPONSABILIDADE.  CULPA  EXCLUSIVA  DA
VÍTIMA.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  DE
IMPROCEDÊNCIA. DESPROVIMENTO. 

-  A  responsabilidade  das  instituições  de  ensino  é
objetiva,  tendo  essas  o  dever  de  guarda  dos  seus
educandos. Portanto, tem a Escola o dever de tomar os
cuidados necessários para manter a segurança do local.

- Essa responsabilidade objetiva exige a ocorrência dos
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seguintes requisitos: dano, ação ou omissão, existência
de  nexo  causal  entre  o  dano  e  a  ação  ou  omissão  e
ausência de causa excludente da responsabilidade.

-  Na  medida  em  que  não  se  espera  que  alunos  se
evadam das dependências de um colégio, por meio de
escalada de muros, e sequer há provas nos autos de que
esse fato seria costumeiro, não se pode admitir que faça
parte  do  desdobramento  normal  das  atividades  de
ensino do Colégio.

- A culpa exclusiva da vítima afasta a responsabilidade
pela indenização. 

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

ACORDA a  egrégia  Terceira  Câmara  Especializada
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  NEGAR
PROVIMENTO AO APELO. 

R E L A T Ó R I O

Trata-se de APELAÇÃO CÍVEL combatendo a sentença
de  fls.  151/154,  que  julgou  improcedentes  os  pedidos  formulados  na
exordial  da  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MATERIAIS,
MORAIS  E  ESTÉTICOS  ajuizada  por  Rafael  Henrique  Andrade  contra
Escola Virgem de Lourdes.

Rafael Henrique Andrade narra que em 18 de setembro
de 2008, juntamento com outro colega, ambos alunos da escola demandada,
tentaram escalar o muro da parte de trás do colégio, para retornarem mais
cedo para casa, em razão de não haver mais aulas naquele dia. No entanto,
apenas o colega do autor teve êxito na investida, vindo o promovente a ficar
presos nos grampos.
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Alega que a escola promovida não lhe ofereceu socorro,
limitando-se a comunicar o fato à sua genitora.

Aduz que em razão do fato foi submetido à cirurgia, na
qual recebeu  40 (quarenta) pontos externos e 10 (dez) pontos internos. 

Na  sentença  guerreada,  a  magistrada  destacou  que
inexiste  o  nexo  causal,  no  caso,  pois  os  ferimentos  foram  causados  em
virtude do comportamento do autor, de sua pretensão de fugir da escola
escalando o muro, e esse fato refoge ao controle do colégio.

Nas  razões  recursais,  fls.  157/160,  o  apelante  sustenta
que  a  responsabilidade  da  ré  é  objetiva,  descabendo  a  análise  da  culpa.
Ademais,  a  Escola  tem o dever  de  guarda e  preservação  da  integridade
física do aluno.

Não houve contrarrazões, fls. 162.

Cota  ministerial  sem  manifestação  de  mérito,  fls.
168/169.

É o Relatório

V O T O 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora.

Cuida-se  de  ação  que  visa  reconhecer  a
responsabilidade  civil  de  instituição  de  ensino,  em  razão  de  ferimentos
ocorridos  em  aluno,  ao  tentar  se  evadir  das  dependências  do  colégio,
através  de  escalada  de  muro,  no  qual  havia  grampos  de  ferros  e,  por
conseguinte, ferindo-se.

Pois bem. 

Cumpre  ressaltar-se  que,  in  casu,  não  há  qualquer
dúvida  quanto  à  incidência  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor,  visto
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tratar de prestações de serviços.

A responsabilidade das instituições de ensino é objetiva,
tendo essas o dever de guarda dos seus educandos. Portanto, tem a Escola o
dever de tomar os cuidados necessários para manter a segurança do local.

Uma vez  que  a  apelada  presta  serviços  educacionais,
onde o público alvo é crianças e adolescentes, deve ter atenção maior com a
segurança deles.

A segurança do local, em se tratando da infra-estrutura,
deve  ser  satisfatória,  com  vistas  a  garanti-la  não  apenas  dentro  do
estabelecimento de ensino, mas, principalmente, em épocas de extremada
deficiência da Segurança Pública prestada pelo Estado, de fora para dentro
da instituição, o que justifica o muro alto com grampos de ferro.

Não  se  desconhece  que  crianças  (0  a  12  anos)  são
agitadas,  brincam,  correm e  não  possuem discernimento  necessário  para
entender os perigos de subirem em locais perigosos, brincarem com objetos
perigosos e  correrem. Portanto,  sem dúvida que,  com relação a crianças,
cabe à instituição instruir e estar sempre atenta aos seus clientes de 0 a 12
anos, vez que são menores e absolutamente incapazes.

Essa  responsabilidade  objetiva  exige  a  ocorrência  dos
seguintes requisitos: dano, ação ou omissão, existência de nexo causal entre
o  dano  e  a  ação  ou  omissão  e  ausência  de  causa  excludente  da
responsabilidade.

Confira-se (Art. 14 do CDC):

“Art.  14.  O  fornecedor  de  serviços  responde,  independentemente  da

existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores

por  defeitos  relativos  à  prestação  dos  serviços,  bem  como  por

informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.

§  1°  O  serviço  é  defeituoso  quando  não  fornece  a  segurança  que  o
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consumidor  dele  pode  esperar,  levando-se  em  consideração  as

circunstâncias relevantes, entre as quais:

I - o modo de seu fornecimento;

II - o resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam;

III - a época em que foi fornecido.

§  2º  O  serviço  não  é  considerado  defeituoso  pela  adoção  de  novas

técnicas.

§  3°  O  fornecedor  de  serviços  só  não  será  responsabilizado  quando

provar:

I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;

II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.”

Observo  que  o  caso  é  de  aplicação  da  excludente  de
responsabilidade, por culpa exclusiva do consumidor.

Nota-se  que  o  autor,  à  época  dos  fatos,  era  um
adolescente de 15 (quinze) anos de idade, capaz de entender o perigo de se
escalar um moro alto com grampos em sua parte superior.

Ademais, não se pode estabelecer a escalada de muros
de  escola,  por  alunos,  como  um  fortuito  interno,  pois  assim  fosse,
estaríamos absurdamente revertendo o dever de educação.

Com efeito, não é a escola que deve educar os alunos,
são seus pais, familiares ou responsáveis.

A Escola  tem o  dever  entregar  conhecimentos,  mas  a
educação básica, os princípios básicos de cidadania e respeito, devem advir
do núcleo familiar.

Na medida em que não se espera que alunos se evadam

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007673-71.2010.815.0011 5



das dependências de um colégio, por meio de escalada de muros, e sequer
há provas nos autos de que esse fato seria costumeiro, não se pode admitir
que  faça  parte  do  desdobramento  normal  das  atividades  de  ensino  do
Colégio. 

Em primeira e última análise, absurda a ideia do fortuito
interno, seja porque não há provas nos autos de que o colégio permita a
escalada de muros, mesmo porque neles há grampos, seja porque não se
pode achar normal que um adolescente capaz de entender as consequências
do  seu  ato,  por  si  só,  ou  seja,  sem  apoio  de  um  funcionário  do
estabelecimento, coloque-se em perigo, e a responsabilidade da sua falta de
educação  recaia  no  estabelecimento  de  ensino,  que  não  pode  prever  os
impulsos dos seus alunos adolescentes.

Por outro lado, não se pode perder de vista um curioso
fato: de toda a narrativa do autor, jamais explicou o porquê de ter escalado o
muro, se as aulas já haviam terminado.

Ora, não me ressoa crível que, ao término das aulas, o
estabelecimento de ensino impediria o aluno de retornar à sua casa mais
cedo.  Em  verdade,  o  autor  quer  se  beneficiar  alegando  a  sua  própria
torpeza, o que é vedado no ordenamento jurídico pátria, sob pena de ofensa
à  lealdade,  à  boa-fé,  e  pela  proibição  do  comportamento  contraditório
(venire contra factum próprio).

A culpa exclusiva da vítima afasta  a responsabilidade
pela indenização. 

O que na verdade ocorreu foi culpa exclusiva do autor,
que  foi  imprudente  nos  movimentos  feitos  e  geradores  do  sinistro  e  da
lesão. Logo, está ausente a conduta antijurídica da recorrida. A sentença é
irretocável.

Com  esses  fundamentos,  NEGO  PROVIMENTO  AO
APELO.
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É como voto.

Presidiu o julgamento, com voto, a Exma. Desa. Maria
das Graças Morais Guedes (Presidente) (Relator). Presentes ao julgamento o
Exmo. Dr. João Batista Barbosa (Juiz Convocado para substituir o Des. Saulo
Henriques  de  Sá  e  Benevides)  e  o  Exmo.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de
Albuquerque.

Presente ao julgamento,  também, o Exmo. Dr.  Rodrigo
Marques da Nóbrega, Promotor de Justiça Convocado.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 04 de julho de 2017.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                R E L A T O R A  
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